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RESUMO 
 

A geração de efluentes constituídos por microcontaminantes orgânicos tem se tornado 
uma séria ameaça à oferta mundial de águas naturais, sobretudo pelo fato dos sistemas 
convencionais de tratamento biológico de efluentes não expressarem eficiências significativas 
no tratamento da maioria desses microcontaminantes e os efluentes de ETE’s serem 
usualmente destinados à corpos aquáticos receptores. O Triclosan é utilizado na formulação 
de uma ampla variedade dos produtos de uso pessoal, como sabonetes, xampus, desodorantes, 
cremes dentais, cosméticos e em produtos de limpeza, com regulamentação do Ministério da 
Saúde que determina concentração máxima de 0,3% (p/p). Devido ao uso em larga escala dos 
produtos constituídos por Triclosan e aos possíveis problemas causados pela introdução desse 
microcontaminante orgânico nos efluentes domésticos, serão citadas e discutidas publicações 
com relevantes resultados que abonam a restrição parcial de uso do triclosan nos Estados 
Unidos e restrição total na União Europeia, trazendo uma reflexão para a atual situação 
brasileira. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os PCP’s – Personal Care Products, conhecidos como produtos de higiene e cuidados 

pessoais, combinados às substâncias com função antimicrobiana, têm se popularizado fora das 

esferas institucionais e profissionais. Consumidores domésticos têm acesso a ampla variedade 

de produtos que utilizam inúmeros princípios ativos antimicrobianos, à exemplo do triclosan. 

A ocorrência do triclosan em ambientes naturais, embora em concentrações traço, vêm 

causando preocupação da comunidade científica que estuda os riscos ambientais e a saúde 

humana. 
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O triclosan é classificado como um hidrocarboneto aromático halogenado com 

subestrutura fenólica, bifenil policlorado (PCB - polychlorinated biphenyl) utilizado na 

formulação de uma ampla variedade dos produtos de uso pessoal, como sabonetes, xampus, 

desodorantes, cremes dentais, cosméticos e em produtos de limpeza, com concentrações na 

faixa de 0,1-0,3% (Chang et. al., 2008). O percentual cumpre o regulamento técnico que lista 

as Substâncias de Ação Conservante Permitidas para Produtos de Higiene Pessoal, 

Cosméticos e Perfumes, contida na RDC 29, de 01 de Junho de 2012 da ANVISA (BRASIL, 

2012). Em relação à geração de efluentes, a Resolução 357 do CONAMA, de 17 de março de 

2005 (BRASIL, 2005) cita padrões de lançamento em corpos aquáticos de forma generalizada 

que inclui todos os PCB’s – Bifenilas Policloradas em um único quantitativo, 0,001µg/L.  

O triclosan tem sido alvo de vários estudos que apontam sua presença em matrizes 

aquáticas naturais e o classificam como indicador de contaminação ambiental (Banerjee et al., 

(2016); Holzem et. al., (2018); Kasprzyk-hordern, Dinsdale e Guwy, (2009); Leusch et al., 

(2018); Montagner et.al., , (2017). A ocorrência do triclosan está diretamente relacionada à 

introdução dos efluentes domésticos ou efluentes de Estações de Tratamento de Esgotos nas 

águas naturais.  

Devido ao uso em larga escala dos produtos constituídos por triclosan e aos possíveis 

problemas causados pela introdução desse microcontaminante orgânico em águas naturais, 

serão abordadas condutas internacionais referentes à restrição de uso do triclosan, bem como 

os prejuízos ao ambiente natural e a saúde humana. 

 

METODOLOGIA  

 

Este artigo traz uma revisão de literatura que abona a restrição parcial de uso do 

triclosan nos Estados Unidos e restrição total na União Europeia, trazendo uma reflexão para 

a atual situação brasileira. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Microcontaminantes orgânicos podem acender preocupação emergente ou prioritária e 

constituem inúmeros produtos destinados aos cuidados pessoais (PCP’s - Personal Care 

Products) como fármacos e produtos de higiene pessoal, sendo do mesmo modo 

representados por hormônios, alquilfenóis e seus derivados, sucralose e outros adoçantes 



 
 

 
 

artificiais, drogas ilícitas, subprodutos provenientes de processos de desinfecção de águas 

(DPB - Desinfect by Products), pesticidas, compostos perfluorados, retardantes de chama, 

siloxanos, benzotriazóis, ácidos naftênicos, percloratos, dioxinas, nanomateriais, líquidos 

iônicos e microplásticos (Montagner et. al., 2017). 

Os microcontaminantes orgânicos podem trazer impactos ambientais e riscos à saúde 

humana após um período de anos ou mesmo algumas décadas de sua exposição em ambiente 

natural. A preocupação de pesquisadores no mundo todo se constitui de forma prioritária 

quanto a sua presença no ambiente e devido à constatação de efeitos nocivos decorrente das 

exposições crônicas (Taylor; Houtman, 2010). 

Dentre os contaminantes de preocupação emergente/prioritária, os antibióticos são 

representativos na classe de fármacos, com extensa utilização pela população sendo 

comumente encontrados em águas superficiais (Jiang et. al., 2013). Embora os antibióticos 

estejam presentes em concentrações traço, sugere-se que a presença destes estimule os 

microrganismos no desenvolvimento de resistência aos antibióticos (Berglund, 2015).  

O Triclosan (TCS, 5-cloro-2-(2,4-diclorofenoxifenol) é um bisfenol clorado com ação 

antimicrobiana ativa e de largo espectro contra bactérias gram-positivas e gram-negativas, 

fungos e leveduras. Possui ainda baixa solubilidade em água (2000–4600 g.L-1 a 25°C), 

hidroliticamente estável, não volátil (5,3x10-4 Pa a 20ºC), coeficiente de partição octanol-água 

(log KOW) de 4,8 a pH neutro, pKa de 8,14, tornando-se aniônico em pH alcalino (Lopez-

Avila; Hites, 1980). O TCS possui outras denominações comerciais, como Irgasan DP300, 

Aquasept, Sapoderm e Ster-Zac. Fibras e outros materiais que têm TCS incorporado podem 

ser referidos como Ultra-Fresh, Amicor, Microban, Monolith, Bactonix e Sanitized 

(Adolfsson-Erici et. al., 2002). 

 

Figura 1. Estrutura química do Triclosan (C12H7Cl3O2). 

 

Fonte: Kliegman et al., (2013) 

 

Buth et al., (2011) estimaram em 350 toneladas a quantidade de TCS vendida por ano 

como matéria-prima de produtos farmacêuticos e de higiene pessoal em todo mundo. Al-rajab 



 
 

 
 

et al., (2009) relataram que, somente em 2009, os Estados Unidos consumiu até 170 toneladas 

de TCS em várias aplicações da indústria. Na Suécia, 25% das marcas de creme dental 

utilizam triclosan em suas formulações, representando um quantitativo anual de 2 toneladas 

de triclosan descartados nos efluentes domésticos. Segundo Orvos et al., (2002), ocorre uso 

atual e recorrente de triclosan em uma infinidade de produtos de consumo, com ação 

bactericida não somente associada aos produtos de higiene, mas também utilizadas em tábuas 

plásticas de corte, roupas esportivas, roupas íntimas, meias e sapatos. Considerando que esse 

composto é um componente de produtos de higiene e uso pessoal, é de se esperar que, após 

ser utilizado, resíduos contendo triclosan sejam liberados nos sistemas de coleta de esgoto, 

chegando até as ETE’s. 

A alta relevância das novas e antigas substâncias promovidas ao status de 

contaminantes com preocupação emergente, tornam seus usos indispensáveis na sociedade 

moderna e muitas estão presentes nos efluentes domésticos na forma original do componente 

ativo ou na forma de subprodutos. No entanto, os processos convencionais de tratamento de 

efluentes não são capazes de remover alguns microcontaminantes (Huerta et. al., 2014). 

Nos Estados Unidos, estudos que mensuram os danos que um contaminante pode 

causar ao ambiente são requeridos pelo Food and Drug Administration (FDA), instituição que 

regulamenta atividades do segmento alimentar e farmacêutico. Através do Center for Drug 

Evaluation and Research (CDER) - Centro de Avaliação e Pesquisa de Drogas, o FDA tem 

exigido que avaliações ambientais sejam elaboradas a fim de obter ordens de comercialização 

dos produtos, nos casos onde a concentração ambiental da substância seja superior a 1 

micrograma por litro no momento do descarte (USA, 1998). Wolf (2017) expõe as 

deliberações adotadas em 2016 pelo FDA, que realizou julgamento final das avaliações 

ambientais de uso do triclosan e determinou, através de Regulamento publicado no Federal 

Register de 06/09/2016 que somente os produtos para higiene das mãos podem conter 

triclosan.  

A Comissão Europeia publicou uma diretiva 2004/27/CE estabelecendo que as ordens 

de comercialização dos novos produtos para uso humano devem ser acompanhadas por uma 

avaliação de risco ambiental. Atualmente, a European Chemicals Agency (ECHA) - Agência 

Europeia de Produtos Químicos, mantém o Triclosan na lista dos biocidas banidos, não sendo 

permitida sua utilização em quaisquer produtos comercializáveis na União Europeia (União 

Europeia, 2004). 



 
 

 
 

No Brasil, a RDC nº 29, de 01 de junho de 2012 menciona as substâncias de ação 

conservante permitidas para produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes. O Triclosan 

é citado com indicativo para concentrações máximas de 0,3% em produtos de higiene pessoal 

(BRASIL, 2012). 

Numerosos estudos têm avaliado a toxicidade de TCS em vários organismos, 

incluindo algas, invertebrados, anfíbios, peixes, aves e mamíferos, devido à sua similaridade 

química estrutural com contaminantes altamente tóxicos, tais como as dioxinas e bisfenol-A 

(Daughton et. al., 1999; Orvos et. al., 2002). Adolfsson-erici et al., (2002) reforça que o 

triclosan vem despertando maior preocupação nos últimos anos, onde sua presença não foi 

identificada somente em animais aquáticos, como também pôde ser verificada no leite 

materno, em estudos realizados na Suécia. 

As dioxinas (Figura 2a) são comprovadamente interferentes endócrinos e a sua 

toxicidade aumenta com o aumento no número de cloros substituídos (Latch et al., 2003; 

Mezcua et al., 2004). Ainda, a atividade estrogênica do Triclosan é investigada pela literatura 

pela semelhança estrutural com o desregulador endócrino estrogênico bisfenol-A, conforme 

mostrado na Figura 2b. 

 

Figura 2. Estruturas químicas: (a) dioxina; (b) bisfenol-A 
 

 
(a) 

 
(b) 

 

Fonte: Kliegman et al., (2013) 
 

O Centro Nacional de Notificação e Avaliação de Químicos - National Industrial 

Chemicals Notification and Assessment Scheme (AUSTRÁLIA, 2009) relata que existem 

numerosos estudos em humanos e animais sobre os efeitos tóxicos do TCS após exposição 

oral e dérmica. Após administração oral de TCS, a absorção pelo trato gastrointestinal é 

rápida e extensa em humanos e animais. Dados em um estudo em humanos indicam que a 

absorção deve ser de pelo menos 97%, enquanto comparações orais e intravenosas em estudos 

envolvendo roedores indicam que a absorção é de 70%. A principal via de excreção é através 

da urina, onde 87% da dose administrada foi excretada e a eliminação foi relativamente 

rápido; a maioria da dose foi excretada 72 horas após a dose. O estudo DL50 mais recente e 

bem conduzido indica que o TCS tem baixa toxicidade aguda por via oral (DL50 > 5000 mg / 



 
 

 
 

kg), embora haja evidências de estudos mais antigos e menos bem informados de que é 

moderadamente tóxico e produz nefrotoxicidade. 

Leusch et al., (2018) descrevem ocorrência de disrupção endócrina generalizada em 

peixes, em um lago do Reino Unido. Orvos et al., (2002) avaliaram a toxicidade causada pelo 

Triclosan a vários organismos, como algas, invertebrados e peixes e verificaram que a alga 

Scenedesmus subspicatus foi a que apresentou maior suscetibilidade, com relação à inibição 

do crescimento. 

Deste modo, Latch et al., (2003) denota que o destino ambiental de Triclosan é um 

assunto de interesse amplo devido à sua estrutura química similar a contaminantes tóxicos 

bioacumulativos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Pesquisadores relatam presença do Triclosan em ambiente aquático (Tabela 1), 

demonstrando sua alta persistência e denotando a insuficiência da remoção e tratamento do 

Triclosan nos sistemas convencionais de tratamento de efluentes.  

 
TABELA 1. CONCENTRAÇÕES DE TRICLOSAN EM AMBIENTES AQUÁTICOS 
Descrição Localização Concentração Referência 
Lodo ativado 
 

Alemanha 
Estados Unidos 

1,2 µg/g 
0,5 – 15,6 µg/g 

(BESTER, K., 2003) 
(Mcavoy et al.,  2002)  

Esgoto 
 
 

Paris 
Alemanha 
Estados Unidos 

0,1 – 3,2 µg/L 
1 µg/L 
3,8 – 16,6 μg.L-1 

(GASPERI et al., 2014) 
(BESTER, K., 2003) 
(Mcavoy et al.,  2002) 

Sedimento de lago  Suíça 53 ng/g (Singer et al., 2002) 
Água pluvial Estados Unidos 29 ng/L (BOYD et al., 2004) 
Corpos aquáticos Estados Unidos 

Suíça 
Alemanha 
Inglaterra 
Brasil 
Brasil 
Brasil 

ND à 6,4 ng/L 
ND à 74 ng/L 
ND à 10 ng/L 
máx. 50 ng/L 
ND à 415 ng/L 
35,2 à 281,1 ng/L  
4,95 – 323,5 ng/L 

(BENOTTI et al., 2009) 
(LINDSTRÖM et al., 2002) 
(BESTER, KAI, 2005) 
(Kasprzyk-Hordern et al., 2008)  
(SANTOS et al., 2016) 
(CAMPANHA et al., 2014) 
(SOUSA et al., 2014) 

Efluente de ETE 
 

Suíça 
Austrália 
Estados Unidos 

110 – 650 ng.L-1 

23 – 434 ng.L-1 

0,2 – 2,7 μg.L-1 

(LINDSTRÖM et al., 2002) 
(YING; KOOKANA, 2007) 
(Mcavoy et al.,  2002) 

ND: Não determinado 
 

 Observa-se insuficiência de publicações referindo-se à presença de triclosan em 

ambientes aquáticos brasileiros (Tabela 1), no entanto outros trabalhos já foram 

desenvolvidos a nível de dissertações e teses (Fonseca (2013), (2014); Grosseli (2016); 



 
 

 
 

Goulart (2017), embora que alguns indiretamente relacionados ao triclosan, o identificam em 

meio a inúmeros outros contaminantes presentes nas amostras naturais.  

 A inobservância de publicações que relatem presença de triclosan em efluentes 

domésticos não abonam certeza de sua ausência, devido aos níveis com que o triclosan é 

encontrado em corpos aquáticos e entendendo que os efluentes de ETE’s são destinados aos 

referidos corpos aquáticos receptores (rios, lagos, dentre outros). Ainda, os níveis máximos 

identificados em trabalhos nacionais (281,1 ng/L; 323,5 ng/L e 415 ng/L) são superiores 

àqueles observados internacionalmente no mesmo tipo de amostras, embora as tecnologias de 

tratamento embarcadas nas ETE’s sejam diferentes e representem eficiências distintas de 

remoção de contaminantes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A revisão de literatura aponta tendências restritivas ao uso de triclosan, considerando 

os impactos causados à saúde humana e ao ambiente. Desse modo, pontuamos as seguintes 

considerações: 

 É imprescindível o desenvolvimento de trabalhos científicos entorno da 

identificação e quantificação do microcontaminante triclosan em ambientes 

naturais e em efluentes domésticos brasileiros, a fim de observar ocorrência da 

repetição ou atenuação dos impactos advertidos internacionalmente, considerando 

que as condições operacionais das ETE’s sejam diferenciadas, decorrente 

características dos efluentes, condições climáticas e disponibilidade de recursos 

financeiros. 

 Em paralelo, o desenvolvimento de novas tecnologias, processos e operações de 

tratamento que correspondam à realidade local e cumpram com o objetivo de 

remoção ou conversão do triclosan presente em efluentes domésticos, uma vez 

que a rota de entrada do triclosan no ambiente natural pode ocorrer através da 

disposição do efluente tratado em corpos aquáticos receptores, evidenciando 

ausência de tecnologia adequada nas ETE’s para efetiva remoção ou conversão do 

triclosan. 
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